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alínea a) e 202.º, alínea b), todos do Código Penal, praticado em 12
de Fevereiro de 2000, por despacho de 8 de Março de 2005, profe-
rido nos presentes autos, foi dada finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado em tribunal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paramês. — A
Oficial de Justiça, Natalina Pereira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4984/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Conceição, juíza de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 194/99.6SALSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Paulo Jorge Marques Jesus, filho de Alberto
Jorge Sá de Jesus e de Isabel Maria Marques Jesus, nascido em 6 de
Abril de 1979, com domicílio no Caminho das Areias, 8700-000
Olhão, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º n.º 2,
alínea e) do Código Penal, praticado em 6 de Dezembro de 1999,
por despacho de 21 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

4 de Março de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Paula Conceição. —
O Oficial de Justiça, Guilherme Nogueira.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4985/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 258/03.3TCLSB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Carlos Eduardo Costa Varela, filho de Eduardo Gomes
Varela e de Irene Maria Baião da Costa, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de
Novembro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12640405, com domicílio no sítio da Canada, 5, Conceição de
Faro, 8005-000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, do Código Pe-
nal, praticado em 24 de Outubro de 1999, por despacho de 7 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Ventura. —
A Oficial de Justiça, Lúcia Leal.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4986/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 80/05.2TCLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Pedro Miguel da Silva Rocha, filho de José
Anjos Rocha e de Maria Antonieta Teixeira Silva Rocha, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 29 de Junho de 1984, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12824035, com domicílio no Bairro
das Furnas, Rua de Francisco Santos, lote 39 rés-do-chão esquerdo,
1500 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, pratica-
do em 5 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 21
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Lopes Ale-
xandre. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4987/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 1400/93.6TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Juvenal de Brito, filho de José Semedo e
de Bela de Brito, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
verdiana, nascido em 14 de Maio de 1962, solteiro, com domicílio
na Quinta do Outeiro, 7, Cova da Moura, 2700-000, Amadora, por
se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido pelos artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 20 de Fevereiro de 1993,
por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter sido detido.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Lopes Ale-
xandre. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4988/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 882/02.1PBLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Alexandre Barilimbé Mendes, filho de For-
moso Mendes e de Páscoa Gomes, de nacionalidade guineense, nascido
em 21 de Abril de 1968, solteiro, com domicílio na Rua de Gil Vicente,
lote 1, 2.º esquerdo, 2675-364 Odivelas, por se encontrar acusado
da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.os 1 e 2, alínea b), com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f),
do Código Penal, praticado em 2 de Outubro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Lopes Alexan-
dre. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4989/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 882/02.1PBLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Rkia Mazouzi, filha de Ali Mazouzi e de
Fátima Bouni, de nacionalidade marroquina, nascida em 12 de Julho
de 1964, solteira, com domicílio na Rua de Regueirão dos Anjos,
86, 3.º esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2,
alínea b), com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código
Penal, praticado em 2 de Outubro de 2003, foi a mesma declarada
contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Lopes Alexan-
dre. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4990/2005 — AP. — O Dr. João
Bártolo, juiz de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 1779/96.8JDLSB, pendente neste Tribunal, con-
tra a arguida Ana Cristina Fernandes Araújo, filha de Pedro Ruivo
de Araújo e de Maria Vitória Fernandes dos Santos Araújo, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 3 de Junho de 1963, casada, titular
do bilhete de identidade n.º 6586398, com domicílio na Rua das
Talharinhas, 71, Sanfins, Paços de Ferreira, por se encontrar acusa-
da da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e


